Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Jane Carneiro Silva de Amorim
Processo nº 0269046-46.2007.8.19.0001 (2007.001.263366-8)
COMARCA DA CAPITAL JUIZO DE DIREITO DA 10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Proc. nº 2007.001.263366-8 - Ação de Indenização Autor: LUCIANO ROCHA BARBOSA Réu: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SENTENÇA LUCIANO ROCHA BARBOSA propôs ação de indenização em face da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando, que: estudou no Colégio Estadual do Rio de Janeiro, onde terminou o curso de contabilidade para terminar logo o segundo grau; que ao terminar recebeu uma declaração de conclusão e o certificado enquanto o registro ficava pronto; que este certificado foi furtado; que ao realizar matrícula em curso superior em 1998, necessitava do diploma de segundo grau; que não conseguiu localizar a escola; que providenciou a entrada do requerimento de comprovação de escolaridade no setor da ré de Coordenadoria de Escolas Extintas; que após diversos requerimentos ainda não conseguiu o diploma e teve o seu processo administrativo extraviado; que perdeu o emprego por não ter comprovação de curso superior e não pode dar continuidade aos estudos de mestrado, requerendo, ao final, a condenação da ré para entrega de todas a documentação referente a conclusão de segundo grau e indenização por danos morais. A inicial se acha instruída com os documentos acostados a fls. 20/08/34. Citado regularmente, o réu apresentou contestação a fls. 106/129, alegando, que o certificado de conclusão do segundo grau já lhe havia sido entregue, tendo sido objeto de furto; que a partir do momento em que é entregue ao autor a documentação solicitada, o Estado deixar de ter responsabilidade sobre a mesma, passando tal responsabilidade ao autor, que deve guardar o documento com o zelo correspondente a sua importância; que a 2ª via por ser uma expedição excepcional, demanda maior tempo, devendo passar pelo trâmite processual existente na administração, requerendo ao final a improcedência do pedido. Réplica a fls. 133/138 Manifestação da Secretaria de Estado de Educação a fls. 148/150. Manifestação final do Ministério Pública a fls. 176/179. É o relatório. Decido. Da obrigação de fazer Cabe a parte autora provar os fatos constitutivos do seu direito, na forma do art. 333, I do CPC. Alega o autor que concluiu o 2º Grau no Colégio Estado do Rio de Janeiro, mas a única prova que trouxe aos autos foi a declaração de fls. 27, não tendo juntado nenhuma outra prova documental, ou requerido prova testemunhal. A conclusão do segundo grau é momento importante da vida escolar e sempre possui lembranças, seja através de fotografias, cadernetas ou até livros de recordações. O documento de fls. 27 refere-se exclusivamente a ´técnico de contabilidade´, tendo a conclusão ocorrida em 1988. O histórico escolar de fls. 29/30 demonstra que o autor não terminou a 2ª Série do segundo grau. A Secretaria de Educação informou que: ´Da pesquisa realizada no acervo digitalizado sob a custódia desta Coordenadoria, envolvendo atas de resultados finais, pastas de alunos, diários de classe e livros de matrícula, não foram encontrados registros referentes à vida escolar do requerente no estabelecimento onde afirma ter concluído os estudos do 2º grau.´ (fls. 148). Assim, ante a ausência de outras provas de que o autor terminou o 2º grau no Colégio Estado Rio de Janeiro, bem como perante a inexistência de documentos em posse da ré neste sentido, o pedido para que seja fornecida ao autor toda a documentação referente a conclusão do seu segundo grau não merece prosperar. Dos danos morais A responsabilidade pertinente ao caso é objetiva, por tratar-se de pessoa jurídica de direito público, sendo aplicável o art. 37, §6º da Constituição Federal. Para a exclusão da responsabilidade objetiva cabe a pessoa jurídica de direito público demonstrar a existência de uma das causas de exclusão de responsabilidade para romper o nexo de causalidade, ou seja, o fortuito externo, a culpa exclusiva da vítima ou fato exclusivo de terceiros. O autor desde 1999 vem tentando obter informações sobre o seu histórico escolar (fls. 26), somente obtendo uma resposta objetiva neste processo em 2008 (fls. 148). Assim, a demora em solucionar o conflito do autor, mesmo obtendo decisão administrativa desfavorável, se constitui em ato ilícito, já que cabe a Secretaria de Educação fornecer com eficiência todas as informações pertinentes aos seus alunos. Assim, o erro da administração pública causou dano ao seu ex-aluno, já que não pode ter sua situação respondida por quase dez anos, devendo ser indenizado exclusivamente pela demora no resultado de sua consulta. Do dano moral Não há que se falar em inexistência de comprovação do dano moral sofrido pela autora, porquanto o fato é suficientemente grave para configurar o dano moral, pois atenta contra a reputação e dignidade, acarretando dor, angústia, preocupação, e justa revolta acima do trivial, que não podem ficar sem adequada reparação. Indiscutivelmente, até em decorrência das regras da experiência comum, estas seriam as inevitáveis conseqüências do fato gravoso em exame sobre o equilíbrio físico e psicológico do cidadão, já que demorou dez anos para ter sua solicitação respondida, pelo erro da parte ré. ´Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum.´(Ac.Un. da 2ª Câmara Cível do TJRJ, na Ap. Civ. 8.203/96). No que respeita o valor da indenização, doutrina e jurisprudência ensinam que o arbitramento judicial é o mais eficiente meio para se fixar o dano moral. Embora nessa penosa tarefa não esteja o juiz subordinado a nenhum limite legal, nem a qualquer tabela pré-fixada, deve, todavia, atentando para o princípio da razoabilidade, estimar uma quantia compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e gravidade do dano por ela produzido. Se a reparação deve ser a mais ampla possível, não pode o dano transformar-se em fonte de lucro. Entre esses dois limites devem se situar a prudência e o bom senso do julgador. Na trilha desses ensinamentos entendo que uma indenização de R$5.000,00 (cinco mil reais) é a razoável para o caso em exame. Em face do exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a pagar ao autor o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral, contados os juros moratórios a partir da data da citação e a correção monetária da sentença. Havendo sucumbência recíproca, as custas processuais devem ser rateadas e compensados os honorários de advogado, observando-se a Gratuidade de Justiça da autora. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2011. JANE CARNEIRO SILVA Juiz de Direito.
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